
 

 

 

 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO Nº: 9372/2025 

 

ASSUNTO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE OUTRO ÓRGÃO 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÕES E CONTRATOS. ADESÃO À 

ATA DE SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. AQUISIÇÃO DE BENS 

COMUNS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

LEI Nº 14.133/2021. ANÁLISE JURÍDICA 

DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

 

 

RELATÓRIO 

 

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Adesão a ata de 

registro de preço para contratação de empresa para aquisição de veículo tipo van, atendendo a 

Programação nº 11280020000125001 do Ministério da Economia – Secretaria Nacional de Saúde, 

para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do município de Bonópolis, mediante a 

adesão à ata de registro de preço realizada por outro órgão, conforme justificativa e especificações 

constantes do Termo de Referência e seus anexos.  

 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:  

 

I) apresentação de justificativa da vantagem da adesão; 

II) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado;  

III) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor 

 

3. É a síntese do necessário. 

 

ANÁLISE JURÍDICA 

 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

 



 

 

 

 

 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação.  

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:  

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 

apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 

do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os 

demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 

oportunidade.   

 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente, com base em parâmetros 

técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação 

ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 

motivadas nos autos.  

 

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de 

atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de competências.  

 

8. Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração.  

 

9. Não estando excetuado de análise jurídica pela norma reguladora supracitada, a contratação que se 

pretende, passa-se a aferição do processo de contratação em comento com a legalidade. 

 

Planejamento da contratação 

 



 

 

 

 

 

11. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso 

VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme 

previsto no caput do art. 18.  

 

12. O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a 

fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:  

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso;  

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;  

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação;  

V - a elaboração do edital de licitação;  

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala;  

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto;  

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 

consórcio;  

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 

e a boa execução contratual; 



 

 

 

 

 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. (grifou-se). 

 

13. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os elementos 

do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação 

pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que 

fundamenta a requisição administrativa. Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade 

administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e 

objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021), conforme detalhamentos 

abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar 

soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se 

diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim 

inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em 

linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.  

 

14. Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

 

15. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a 

descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público 

envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação. 

 

16. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras 

constantes da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a 

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre 

o Sistema ETP digital. 

 

17. No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP atendendo as exigências legais 

e normativas, ressaltando a necessidade, a quantidade pretendida para sanar a necessidade da 

contratação.  

 

18. Para que haja adesão à ata de registro de preços, deve ser demonstrado que os valores registrados 

estão compatíveis com os preços praticados pelo mercado. Em obediência ao dispositivo da Lei, a 

Administração apresentou a vantajosidade e valores, conforme dispõe o art. 86, §2º, da Lei nº 

14.133/2021: 

 

§2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 



 

 

 

 

 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 desta Lei;  

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

20.   O processo de contratação encontra-se instruído com a documentação e informações exigidas 

por Lei, tais como o orçamento estimado e a pesquisa de preços; termo de referência; designação de 

agentes; parecer de adequação orçamentária; declaração da natureza comum do objeto; anuência do 

órgão gerenciador da ata; anuência do fornecedor, juntamente com certidões e documentações da 

empresa. 

 

CONCLUSÃO 

 

21.   Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do 

presente processo. 

 

É o parecer. 

Bonópolis – Goiás, 28 de novembro de 2025. 

 

 

 

ARTHUR LOURENÇO SOARES 

Assessoria Jurídica 
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